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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. MEDIDAS
EXECUTIVAS ATÍPICAS. SISTEMA SNIPER. CONSULTA. ESGOTAMENTO
DOS MEIOS ORDINÁRIOS. DESNECESSIDADE. INTERESSE DO CREDOR.
1. Não havendo sucesso de diligências para a localização de bens do
devedor, ainda que não tenha sido esgotados todos  os meios ordinários
para tanto, é legítima a utilização de medidas executivas atípicas, como a
consulta ao Sistema Nacional de Investigação Patrimonial e Recuperação
de Ativos (SNIPER), a fim de assegurar a efetividade do processo executivo,
que se realiza no interesse do credor.
2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao 03/03/2026  09/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira e Humberto Martins votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
Brasília, .10 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. MEDIDAS
EXECUTIVAS ATÍPICAS. SISTEMA SNIPER. CONSULTA. ESGOTAMENTO
DOS MEIOS ORDINÁRIOS. DESNECESSIDADE. INTERESSE DO CREDOR.
1. Não havendo sucesso de diligências para a localização de bens do
devedor, ainda que não tenha sido esgotados todos  os meios ordinários
para tanto, é legítima a utilização de medidas executivas atípicas, como a
consulta ao Sistema Nacional de Investigação Patrimonial e Recuperação
de Ativos (SNIPER), a fim de assegurar a efetividade do processo executivo,
que se realiza no interesse do credor.
2. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO SANTANDER (BRASIL) S.
A., com fundamento no  III, "a" e "c", da Constituição Federal art. 105, , contra acórdão
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL."

DECISÃO DE INDEFERIMENTO DO USO DO SISTEMA NACIONAL DE
INVESTIGAÇÃO PATRIMONIAL E RECUPERAÇÃO DE ATIVOS (SNIPER).
INSURGÊNCIA DA PARTE CREDORA. FERRAMENTA QUE PERMITE O
AVANÇO A DADOS SENSÍVEIS DE TERCEIROS ALHEIOS AO PROCESSO.
COMPROVAÇÃO DA  PATRIMONIALOCULTAÇÃO/DILAPIDAÇÃO
INDISPENSÁVEL. NECESSIDADE DE DECISÃO JUDICIAL DE QUEBRA DE
SIGILO ENDOPROCESSUAL. PRESSUPOSTOS NÃO ATENDIDOS.
IMPOSSIBILIDADE, NESTE MOMENTO, DE UTILIZAÇÃO DO SISTEMA.
DECISÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO" (e-STJ fl. 
725).
 
Os embargos de declaração opostos na origem foram rejeitados.
No recurso especial (e-STJ fls. 754-762), o  recorrente  aponta  violação

dos  arts. 6º e 797 do Código de Processo Civil, alegando, em síntese, que  o
acórdão  recorrido violou os princípios da cooperação, da efetividade processual e da
execução no interesse do credor ao negar o uso do sistema SNIPER, mesmo após o
esgotamento dos meios ordinários de localização de bens.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 785-787), e admitido o recurso na
origem, subiram os autos a esta Corte Superior.

Documento eletrônico VDA54046129 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 10/02/2026 19:40:02
Código de Controle do Documento: e0445d2b-0f99-41ef-8865-46536569644b



É o relatório.

VOTO

A irresignação merece merece prosperar.
Relativamente à violação aos arts. 4º, 5º, 6º, 139, IV, e 797 do Código de

Processo Civil, o Tribunal de origem indeferiu a pretensão por lhes faltar a
demonstração não apenas da indispensabilidade e viabilidade da medida, sem
prejuízo à subsistência da empresa, mas também da prévia e infrutífera tentativa de
localizar outros bens do executado.   A conclusão do acórdão recorrido, no entanto,
não se sustenta.

Primeiramente, o próprio aresto recorrido reconhece que
 

"(...) foram realizadas inúmeras diligências tendentes à
localização de bens passíveis de constrição, como as pesquisas efetivadas
via  (mov.47.2); RENAJUD (eventos );BACENJUD/SISBAJUD 115.2/6
INFOJUD (sequenciais ) e CENSEC (mov.197). Com as referidas128.1/7
medidas, houve parcial bloqueio de valores, insuficientes para a quitação do

" débito (e-STJ fl. 726). 
 
Tais premissas, fixadas pela própria Corte de origem, demonstram que a

parte credora  realizou as diligências que lhe  eram esperadas e que estas se
mostraram infrutíferas.

O Superior Tribunal de Justiça, em entendimento firmado sob a sistemática
dos recursos repetitivos (Temas nºs 218, 219 e 425), pacificou a orientação de que a
utilização desses instrumentos, por analogia ao sistema BACENJUD, independe do
prévio exaurimento de diligências para a localização de bens do devedor.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA RENAJUD. ESGOTAMENTO DE
DILIGÊNCIAS. DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pela Agência
Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, contra decisão
que indeferiu pedido de consulta, por meio do sistema Renajud, de veículos
existentes em nome do executado.
2. O Tribunal a quo negou provimento ao Agravo de Instrumento.
3. Contudo, esclareça-se que esta 'Corte, em precedentes submetidos
ao rito do -C, firmou entendimento segundo o qual é art. 543
desnecessário o esgotamento das diligências na busca de bens a
serem penhorados a fim de autorizar-se a penhora on line (sistemas
BACEN-JUD, RENAJUD ou INFOJUD), em execução civil ou execução

. (AgInt no  Rel. Ministra Regina Helena Costa,fiscal'  REsp 1.184.039/MG,
Primeira Turma, DJe  (grifo acrescentado). 4/4/2017)
4. Ademais, o STJ posiciona-se no sentido de que o entendimento adotado
para o Bacenjud deve ser aplicado ao Renajud e ao Infojud, haja vista que
são meios colocados à disposição dos credores para simplificar e agilizar a
busca de bens aptos a satisfazer os créditos executados. Nesse sentido:
AgRg no REsp 1.322.436, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 17/8/2015;
REsp 1.522.644, Rel. Min. Humberto Martins, DJe  AgRg no REsp 1/7/2015;
1.522.840; Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 10/6/2015;

 Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJeREsp 1.667.420/RJ,
 AgInt no  Rel. Ministro Francisco Falcão,14/6/2017;  REsp 1.619.080/RJ,

Segunda Turma, DJe  AgInt no  Rel. 19/4/2017;  REsp 1.184.039/MG,
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 4/4/2017;

 Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp 1.347.222/RS,
Turma, DJe  REsp 1.522.678, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 2/9/2015;

 e  Rel. Ministro Herman Benjamin,18/5/2015,  REsp 1.582.421/SP,
Segunda Turma, DJe 27/5/2016.
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5. Atualmente, a questão se encontra pacificada, nos termos do precedente
fixado pela Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.112.943/MA,
sujeito ao rito dos recursos repetitivos.
6. Recurso Especial provido"  (  Rel. Ministro HermanREsp 1.679.562/RJ,
Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2017,  13/9/2017)
 
"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. INFOJUD.
INEXISTÊNCIA DE NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DAS BUSCAS POR
BENS DO DEVEDOR.
1.  A jurisprudência do STJ é no sentido de que a utilização do
sistema INFOJUD não está condicionada ao esgotamento de

.diligências
2. Sendo assim, o Tribunal a quo, ao concluir pelo esgotamento de
diligencias para a utilização do sistema INFOJUD, decidiu em confronto com
a jurisprudência desta Corte.
3. Recurso Especial provido para permitir a utilização do sistema INFOJUD
independentemente do esgotamento de diligências"  (REsp 1.667.529/RJ,
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/6/2017,
DJe de  - grifou-se). 29/6/2017
 
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO
ESPECIAL.  DO  VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 535  CPC/1973.
PESQUISA DE BENS VIA INFOJUD. DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO
DE DILIGÊNCIAS.
1. Não ocorre contrariedade ao  do  quando o Tribunal de art. 535  CPC/1973
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu exame,
como ocorreu na espécie.
2. 'O STJ posiciona-se no sentido de que o entendimento adotado
para o Bacenjud deve ser aplicado ao Renajud e ao Infojud, haja
vista que são meios colocados à disposição dos credores para
simplificar e agilizar a busca de bens aptos a satisfazer os créditos

 (AgInt no  Rel. Ministro Francisco Falcão,executados'  REsp 1.619.080/RJ,
Segunda Turma, DJe . 19/4/2017)
3. Recurso especial parcialmente provido"  (  Rel.REsp 1.667.420/RJ,
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em  DJe de 8/6/2017,

 - grifou-se).14/6/2017
 
Além disso, nos termos do  do Código de Processo Civil, a execução art. 797

realiza-se no interesse do exequente. Nesse sentido, o  IV, do mesmo diploma art. 139,
legal  autoriza o juiz a determinar todas as medidas indutivas, coercitivas,
mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de
ordem judicial.

O sistema SNIPER, desenvolvido pelo Conselho Nacional de Justiça, é uma
ferramenta que visa justamente conferir maior efetividade à fase executiva, permitindo
a identificação de vínculos patrimoniais, societários e financeiros que não são visíveis
pelos sistemas tradicionais. Exigir que o credor demonstre a possibilidade de
sucesso  da pesquisa ou a ausência de risco à subsistência  do devedor para a
realização de uma simples consulta investigativa, após o insucesso dos meios
ordinários, representa a imposição de requisito não previsto em lei e que, na prática,
inviabiliza o próprio propósito da ferramenta.

Dessa maneira, não havendo sucesso de diligências para a localização de
bens do devedor, ainda que não tenham sido esgotados todos os meios ordinários para
tanto, é legítima a utilização de medidas executivas atípicas, como a consulta ao
Sistema Nacional de Investigação Patrimonial e Recuperação de Ativos (SNIPER), a fim
de assegurar a efetividade do processo executivo, que se realiza no interesse do credor.

Nesse sentido:
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"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. UTILIZAÇÃO DO
SISTEMA NACIONAL DE INVESTIGAÇÃO PATRIMONIAL E RECUPERAÇÃO
DE ATIVOS (SNIPER) EM EXECUÇÕES CÍVEIS. LEGALIDADE. RETORNO
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo que, em sede de agravo de instrumento, manteve
decisão que indeferiu pedido de pesquisa por meio do Sistema Nacional de
Investigação Patrimonial e Recuperação de Ativos (SNIPER) em cumprimento
de sentença decorrente de ação de cobrança de serviços educacionais.
2. O Tribunal de origem entendeu que a pesquisa por meio do SNIPER
depende de decisão que autorize a quebra do sigilo bancário da pessoa a ser
pesquisada, medida excepcional que deve ser adotada apenas quando
houver fundada suspeita da prática de ilícito pela parte, conforme os incisos
I a IX do § 4º do º da Lei Complementar nº  situação não art. 1 105/2001,
retratada no caso.
3. Recurso especial interposto pela parte agravante, defendendo a
possibilidade de realização de pesquisa via SNIPER para localização de
bens e ativos em nome de devedores, em consonância com os princípios da
celeridade processual, duração razoável do processo e efetividade da
execução.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a utilização do
Sistema Nacional de Investigação Patrimonial e Recuperação de Ativos
(SNIPER) em execuções cíveis sem que haja necessidade de decisão judicial
determinando a quebra do sigilo bancário do devedor.
III. Razões de decidir
5. O SNIPER é uma plataforma que congrega diversos sistemas de pesquisa
e constrição de bens e visa otimizar o uso dessas ferramentas para garantir
a efetividade do processo executivo.
6. A jurisprudência do STJ reconhece a legalidade da utilização de sistemas
auxiliares conveniados do Poder Judiciário, como Bacenjud, Renajud e
Infojud, para permitir e agilizar a satisfação de créditos.
7. A utilização do SNIPER não implica, necessariamente, na quebra do sigilo
bancário do devedor, sendo possível realizar pesquisas e determinar
medidas constritivas sem requisitar ou publicizar dados relativos às
movimentações bancárias do executado.
8. A decisão judicial que defere o uso do SNIPER deve ser fundamentada,
especificando os sistemas acionados e as informações requeridas,
observando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
9. A utilização do SNIPER deve ser avaliada à luz das circunstâncias do
caso concreto, considerando eventuais medidas executivas já
implementadas e a necessidade de classificar como sigilosas parte ou a
integralidade das informações fornecidas pelo sistema.
IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Recurso provido para determinar o retorno dos
autos ao Tribunal de origem para rejulgamento do pedido de pesquisa por
meio do Sistema Nacional de Investigação Patrimonial e Recuperação de
Ativos (SNIPER), o Tese de julgamento:
1. A utilização do Sistema Nacional de Investigação Patrimonial e
Recuperação de Ativos (SNIPER) em execuções cíveis é legal e não implica,
necessariamente, na quebra do sigilo bancário do pesquisado. 2. A
necessidade de consulta deve ser avaliada à luz das circunstâncias do caso
concreto, considerando eventuais medidas executivas já implementadas e
observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. 3. A decisão
judicial que defere o uso do SNIPER deve ser fundamentada, especificando
os sistemas deflagrados e as informações requeridas, bem como a
necessidade de classificar como sigilosas parte ou a integralidade das
informações fornecidas pelo sistema.
Dispositivos relevantes citados:

 arts. 5º, X e XII, 37 e LXXVIII;  arts. 6º, 139, II e IV,CF/1988,  CPC/2015,
772, III, 773, parágrafo único; LC nº º, § 4º." 105/2001, art. 1 (

 Relator para acórdão Ministro Marco Buzzi, QuartaREsp 2.163.244/SP,
Turma, julgado em  DJEN de . 18/11/2025,  16/1/2026)
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"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO. MEDIDAS
EXECUTIVAS ATÍPICAS. SISTEMA SNIPER. CONSULTA. ESGOTAMENTO
DOS MEIOS ORDINÁRIOS. DESNECESSIDADE. INTERESSE DO CREDOR.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER PROTELATÓRIO. NÃO
CONFIGURAÇÃO. MULTA DO ARTIGO 1.026, § 2º, DO CPC. AFASTAMENTO.
SÚMULA Nº 98/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Não havendo sucesso de diligências para a localização de bens do
devedor, ainda que não tenha sido esgotados todos os meios ordinários para
tanto, é legítima a utilização de medidas executivas atípicas, como a
consulta ao Sistema Nacional de Investigação Patrimonial e Recuperação de
Ativos (SNIPER), a fim de assegurar a efetividade do processo executivo, que
se realiza no interesse do credor.
3. Os embargos de declaração manifestados com o notório propósito de
prequestionamento não têm caráter protelatório, o que impõe o afastamento
da multa prevista no  § 2º, do Código de Processo Civil, nos art. 1.026,
termos da Súmula nº 98/STJ.
4. Agravo conhecido.  Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, provido"  (  Rel. Ministro Ricardo VillasAREsp 2.773.895/DF,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/11/2025,

.24/11/2025)
 
Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial e determino o retorno

dos autos à origem para que se proceda à consulta ao sistema SNIPER em nome da
parte executada.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista
no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão art. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de verba honorária.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Ministra Impedida

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885
RECORRIDO : RIMMAVA SUPERMERCADO LTDA
RECORRIDO : MAIDI WUTZKE
ADVOGADO : DANILO MAX SCHULZE - PR064342

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do03/03/2026  09/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Impedida a Sra. Ministra Nancy
Andrighi. Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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